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PROJETO HUMAIT À-NAVEGANTES: 
O RESGATE DA CIDADANIA 

Tânia Marques Strohaecker * 

A paisagem urbana de Porto Alegre, rica em fOffims e símbolos produzidos em diferentes momen­
tos de sua história, apresenta, no entanto, áreas extremamente degradadas que revelam, em última 
instância, o descaso dos setores público e privado com parcelas significativas do tecido urbano e a 
conseqüente obsolescência douso do solo. Bairros antigos como os de São João eNavegantes, referen­
ciais obrigatórios para quem deseja entender o desenvolvimento industrial da cidade e a conseqüente 
expansão urbana na direção norte pelas classes de média e baixa renda, vinham sendo relegados por 
sucessivas administrações municipais. O empresariado local, atento à carência de demandas provoca­
da pelo decréscimo populacional das últimas décadas, restringiu os investimentos na manutenção e 
refonna de seus estabelecimentos, quando não procurou outros bairros mais dinâmicos e populosos 
para se relocalizar, contribuindo, assim, para a sua degradação. 

A estrutura física dos antigos bairros industriais permaneceu praticamente cristalizada, com pou­
cas transformações quanto às atividades ali desempenhadas, o que gerou um processo de obsolescên­
cia de parcela significativa do tecido urbano com a diminuição da população residente e infra-estrutu­
ra ociosa, concomitantemente à expansão desenfreada da mancha urbana para os limites do município. 

A imagem desses bairros, para a maioria dos porto-a1egrenses, está resumida nos seguintes cha­
vões: feio, decadente, sujo, velho, inseguro, carente de opções de lazer, deserto após o horário comer­
cial, alagadiço, desconectado à malha viária mais recente. No entanto, essa imagem vem sendo desfei­
ta gradativamente, perante os vultosos recursos canalizados para a área pelo poder público municipal 
nos últimos anos. Esse interesse político pela área, após décadas de abandono, é o tema de nosso traba­
lho. 

Antecedentes - Os bairros em questão foram alvo de vários investimentos municipaIS quando de 
seu desenvolvimento até os anos cinqüenta como, por exemplo, redes de água, esgoto pluvial, pavi­
mentação e equipamentos públicos. No entanto, a legislação urbanística, consubstanciada nos plano& 
direlores de 1959 e 1979, ao referendar os usos industrial e atacadista como predominantes nessa área, 
além de considerar algumas ruas comerciais já tradicionais como corredores de comércio e serviços, 
fcz com que o uso residencial fosse extremamente prejudicado, o que levou a uma deterioração das 
residências mais antigas com o passar dos anos. 

Os recursos canalizados para essa área, a partir de então, restringiram-se aos problemas viários de 
conexão com o resto da cidade e seu entorno, o que acarretou em uma perda de identidade, transfor­
mando-a em mero local de passagem. Como exemplos podemos citar a construção da Travessia Régis 
Bittencourt; a Avemda Castelo Branco, com o objenvo de represar as águas do GUaIba quando das 
cheias; a implantação do metrô de superfície (Trensurb), que impediu definitivamente a comunicação 
dos bairros com a orla Ouvial e a conseqüente decadência de vários clubes de remo e outros esportes 
aquáticos que existiam às margens do Guaíba. 

As grandes intervenções urbanas são realizadas geralmente em períodos políticos onde impera o 
autoritarismo. As décadas de sessenta a oitenta foram marcadas pela desarticulação da sociedade civil 
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perante a ordem instalada. o que faeilitou a implantação de obras de vulto, sem grandes resistências da 
população ali residente. 

o movimento emancipacionista da Nova Humaitá - Os programas e projetos eram idealizados 
nos gabinetes dos prefeitos e governadores t elaborados por assessores e técnicos à revelia da vontade 
popular, As reivindicações levada'i ao poder púhlico pelos moradores c empresariado local foram ignora­
das por sueessivas administrações, o que culminou na formação de um movimento emancipacionista que 
coincidiu, não aleatoriamente, com a implantação de uma democracia ainda inclplcnte, E~~e lllovnnen­
to, liderado por empresários e presidentes de associações de moradores, propunha a formação de um 
novo município denominado Nova Humaitá, que englobaria os atuais bairros Humaitá, Farrapos, Anchi­
eta e parte de Navegantes, Os limites geográficos do novo município seriam as avenidas Sertório c dos 
Gaúchos, a Ponte de Cachoeirinha. t os cursos fluviais do Gravataí e Guaíba. 

A reunião desses qulltro banros foi eSlralegicamente pensada para deltus de emanCIpação. Além 
dus lImItes coincidirem com harreiras físicas naturais ou construídas já eonsolidadas. eles têm fun­
ções distintas, Navegantes c Anchieta tomo áreas nitidamente de trahalho (usos industrial. comercial 
ataeadista, comércio e ~erviços) e população residente mínima. Por outro lado, Humaitá e Farrapos 
como áreas nitidamente residenciais do~ e~tratos médio-baixos e crescimento demográfico significati­
vo. Desse modo, Navegantes c Anchieta responderiam pela arrecadação trihutária, enquanto Humaitá 
e Farrapos seriam responsáveis pela população e eleitorado mínimo para o projeto de emancipilção. 

O prOjeto de autonLação do pleb!scllo fOl aprovado pela Assembléia Leg!slat! va cm 24 de novem­
bro de 1987. A votação para aprovaçiio do resultado do plebiscito ficou marcada para 10 de abril do 
ano seguinte, deixando os líderes do movimento esperançosos. No entanto, eles não contavam com a 
reação contrária dos governos estadual c municipaL Alceu Collares, enlão prefeito de Porto Alegre. 
considerou o projeto "oportunista, absurdo e avcnlurcIfO". Em sessão especial da Câmara Municipal 
(111211987) foi decidida a união da Câmara de Vereadores e da Prefcitura contra a emancipação, pois 
ela inviabilir.aria financeiramente o município. A partir de cntão esses bairros tornaram-se importan­
tes para o poder público, quando os lécnicos fazendários calcularam em cerca de 30 % a sua contribui­
'ião fiscal no cômputo geral do município. 

Em janeiro de 1988, o governador Pedro SImon vetou a realização do pleblscllo fUlldamentalldo 
sua decisão em dois artigos da Constituição E'iladual, além de citar os pedidos do Prefeito Collares, da 
Câmara de Vereadores e a possihilidade de interferência no desenvolvimento da regIão metropolitana. 
Em outubro do mesmo ano. o Congresso Nacional promulgou a nova Conslituição Federal acabando 
com as esperanças dos cmandpacionistas. O artigo 18. parágrafo 4 da Constituição prevê que"'( .) a 
criação, incorporação. fusão e o desmembramento dos municípios preservarão a continuidade históri­
co-cultural do amhiente urbano." Era o fim do sonho da Nova Humaitá. 

o projeto Humaitâ-Navegantes -No entanto, o movimento rcivindicalóno não foi em vao. O novo 
partido que assumiu a Prefeitura Municipal de Porto Alegre, a partir de 1989, com a vlLória do perista 
Olívio Dutra, colocou como uma das prioridades de governo a revitalização da área através do Projeto 
Humaitá-Naveganles. Esse projeto vinha de eneontro à sua plataforma política, que propunha o investi­
mento em áreas até então relegadas pelas antigas administrações municipais, privilegiando a população 
mais carente. 

A área de abrangência do referido projeto compreende os bairros Humaitá, Farrapos e Navegan­
tes, onde vive uma população de cerca de 31 ,000 habilantes, um terço dela vivendo em subabitaçõe~ 
agrupadas em treze vilas populares. Por outro lado, antigas demandas não satiüeüas e reivindicadas 
pelo empresariado local como a deterioração urbana. a dificuldade de acesso em função de via'i trunca­
das, alagamentos periódicos e infra-estrutura ohsoleta, apontavam a necessidade de um projeto global 
de reestruturação urbana. 

O Projeto Humaitá-Navegantes, iniciado cm 1990, tem como objetlVO primordial revener o pro­
cesso de degradação urbana e ambiental através do investimento em habitação popular, saneamento e 
estruturação viária. No selor habitacional, através dc um trabalho conjunto do Dcpartamento Munici­
pal de Habilação (DEMHAB) com a comunidade local. ioram definidos os reassentamentos das Vila~ 
Tio Zeca, Areia e Aprel-Dosul, através da construção de mil habitações distribuídas em três mídeos. 
Essas vilas cstão implantadas no leito das ruas VolUl1tários da Pátria (Areia) e Dona Teodora (Tio Zeca 
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e Aprel-Do~ul) impedindo a continUIdade de tráfcgo dessas importantes vias da zona norte de POrto 
Alegre. 

O primeiro núdeo constituído de 298 l:asas (embriõc~) está em fase de acabamento, devendo ser 
condufdo até agosto de 95; o finanl:iamento da infra-estrutura foi cfetivada através do Programa Inte­
grado de Melhorias Sociais (PIMES) e do banco estatal BanrisuL O segundo núcleo, perfazendo 140 
casas construídas com sistemas altcrnativos. através de um l:onvênio com a Universidade Luterana do 
Brasil (ULBRA), será implantado na Vila Tecnológica, a partir de protocolo finnado com o governo 
federal através do Programa de Difusão Tecnológica para a Comtrução de Habitações de Baixo Custo 
(PROTECH), com financiamento da Caixa &onômica Federal. O terceiro núcleo habitacional estlÍ 
em processo de negociação com a recém-extinta Companhia de Habitação (COHAB) do governo e~ta· 
dual. A Prefeitura pretende adquirir a gleba de propriedade do Estado para assentar 460 famílias. 

O nnportante nesse processo de reassentamenlo é que a população diretamcnte envolvida partiCI­
pa de fonna ativa em todas as etapas, da discussão do projeto a Eseali7.ação das obras, apontando as 
irregularidades que porventura venhalll a ocorrer. Outro ponto significativo é que o local escolhido 
para o reassentamento é relativamente próximo li vila irregular, não comprometendo a,sim as relaç5es 
de trabalho e outros vfnculos sociais dos moradores. 

Os investimentos no ~etor de saneamento vem sendo direôonados para o anasteômento de água 
(construção, recuperação e substituição de redes); esgotamento pluvial através de obras de macrodre· 
nagem (;(lllstruçao de co1etores. reforma da Casa de Bombas n. 5, canalização do valão ex:istente junto 
ii Vila AreIa, canalização plnvial na Av. Dona Teodora entre as vias. A. J. Renner e Frederico Mentz); 
esgotamento doacal (ligação de 1670 ramais em fase de cxecução). No setor de estruturação viária os 
investImentos têm sido direcionados para a constflll,-nO de vias (prolongamento das via~ Dona Teodo­
ra, Volumários da Pátria e Frederico Mentz) e pavimcmação de vias (cerca de 4.600 mctros). As obras 
previstas para o setor serão importantíssimas para desafogar o trânsito caótico e truncado da zona 
norte de Porto Alegre. 

A maJOria da . ., obra~ em fasc de execução e de projeto estão sendo reahzadas com recursos próprios 
do município. a partir de di.\cussão prévia no Orçamento Pmticipativo. que direciona e prionza os 
investimentos nas 16 regi5e~ da cidade para o exercício po~lerior, e algumas, de caráter especial, são 
financiadas pelo Programa Integrado de Melhorias Sociais (PIMES). 

Além de.,>ses setores priontários de invc.'>limentos, a preleitura vêm investindo nos setores de melO 
ambiente (eoleta seletiva de lixo domiciliar e projeto de construção de uma unidade de reciclagem de 
lixo), transporte w\etivo (ampliação de linha, de ônibus). áreas verdes (melhorias no Parque Masca­
renha~ de Moraes e re!"ormas em 25 praças da Vila Farrapos) c educação (construção da Escola Muni· 
cipal Antônio Giudice). 

O programa Luzes da Cidade, por outro lado, implantou um SlStema diferenciado de iluminil!,:ão 
pública nos principais aces,os de POrto Alegre (Av. Castelo Branco. sIstema de pontes e trevos sob o 
Guafba, Av. dos Estados, entre outros), o que melhorou signiticativamente a iluminação das principais 
artéria~ viárias que limitam a án::EL 

A parceria públko-privado-- As demandas atendida~ pelo poder púbhco mumcipaltêm sido elogl" 
adas pelo empresanado local que se dispõe, inclusive. a colaborar com a prcfeinlra em detenninadaq 
obra~ ou lareras. Daniel Ninov, da Secretana do Planejamento Municipal (SPM), cita como exemplo a 
empre.~a lransportadord Tresmaiensc, que mostrou interesse em auxiliar a Prefeitura quando da remoção 
dos moradores das vilas Tio Zeca c Areia, a maioria delc~ trabalhadores assalariados das empresas truns" 
portadoras da área, através do empréstimo de caminhões para transporte das famílias e de seus perten­
ces, com auxílio dc funcionários da empresa e fornecimento de alimentação para as fmnilias e funcioná· 
rios públicos designados para o trabalho nos dias de reassentamento. 

O Grupo Renner mostrou interesse também em adlltaf a úrea sob () conjunto de trevos e acessos à 
Ponte do Guaíba, nas Imediaçôes do DC Navegantes, eomo área de estacionamento para oshopping de 
descontos. Em contrapartida. a árca seria urbanizada e ajardmada, evitando-se, assim, as constantes 
invaqões por subabilações. O DC Navegantes, em convênio COI11 a Renner Produtos TêxteIS, Fundação 
de Educação SOCIal e Comunitária (FESC) de Porto Alegre e o Serviço Nacional de Aprendizagem 
Comercial (SENAC) desenvolve, de~de dezembro de 1994, um projeto comunitário de integração de 
menores cmentes ao .,dor fonnal da eeonomia. Os meninos, na faixa etária de dez a quatorze anos, 
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pediam dinheiro nas ruas adjacente~ às lojas de fábrica da Têxtil RV, Rio Guahyba c Lee. A inaugurà­
ção do shopping dc descontos - com vagas interna~ de estacionamento - a(;abou com essa atividade. 
Através do Projeto Tunninha do Verde eles recebem aulas teóri(;as c práticas de jardinagcm ministra­
das por um técnico do SENAC, além dc uma bolsa-auxílio de meio salário mínimo, uma cesta básica, 
de alimentos e uni[onnes. (ZERO HORA, 5/03/1995, p.5. Caderno de Empregos) 

Essa parceria públieo/plivado não tem o caráter de filantropia ou benemerência sodal, o interesse 
mmor dos empresários locais está claramente definido: a valorização de seus empreendimentos. A 
novidade é que a iniciativa pnvada não fica isolada do processo de reestruturação urbana, ela é um dos 
agentes primordiais na (re)produção da ddade como portadora de iniciativas. A privatização do bem 
público e a cultura do favorecimento são descartadas perante a transparência dos processos decisórios 
das instâncias de articulação da sociedade na hu~ca de soluçoes para os problemas gerais da CIdade. 

O Estado torna-se, assim, um coordenador das iniciativas isoladas empreendidas pelos diferentes 
agentes sociais, articulando-as de tal forma, que passam a ser um instrumento de caráter coletivo. 

Articulação da sociedad~ dvil- A lJartir do ProJelU I-lumaitá-Navegantes e da democratizaçâo da . ., 
demandas comunitárias atravé~ do On,:amcnto Participativo, a sociedade civil passou a se articular de 
várias formas, procurando captar os principais anseios dos bairrós, Segundo a região Humaitá-Navegan­
tes-llhas, uma das 16 regiões da cidade, as prioridade~ de investimentos para o ano de 1996 sâo a questão 
habitacional (regularização fundiária) e o 5uncamento básico (macrodrcnageml. 

A retomada dos investimentos do setor público nesses bairros foi decisiva para animar os lídcres 
comunitários a reivindicar outras melhorias a longo prazo, como o Projeto Parque da Ponte, que visa 
qualificar a área sob a Travessia Régis Blttencourt (Ponte do Guaíba) através de um complexo de lazer 
que incluiria o restaurante da Doca Turística, o Estádio Náutico e o desenvolvimento na área da prática 
de esportes náuticos. 

Reccntemente, outra iniciativa das lideranças comunitárias empreendell a reahzação do Pnmeiro 
Seminário Altcmativas de Desenvolvimento para o QuartO Dbtrito. com o objetivo de discutir o seu 
futuro através do canal de participação abel10 pelo poder público para as mudança5 a serem imple­
JnI,~ntadas no presenle ano no Plano Diretor de Porto Alegre. 

As várias iniciativas comunitárias demonstram o despertar da cidadania e () respeito que o poder 
público passou a ter com os anseios da população. Acima das ideologias e dos parlidos políticos fica o 
saldo positivo de que finalmente o público e o privado começam a se entender.. 

-- ---------------------
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